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 A C Ó R D Ã O

CONFLITO DE COMPETÊNCIA N° 2011735-17.2014.815.0000
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
SUSCITANTE: Juliana Cistina Alves Siqueira de Sousa
SUSCITADO: Juízo do 4° e 5ª Vara Criminal da Comarca da Capital

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  CRIMINAL.
CRIME DE HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE
VEÍCULO AUTOMOTOR E OMISSÃO DE SOCORRO
NO ATENDIMENTO PRESTADO PELO HOSPITAL A
VÍTIMA  DO  ACIDENTE.  CONEXÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  APURAÇÃO  DE  POSSÍVEL
NEGLIGÊNCIA NO ATENDIMENTO HOSPITALAR DA
VÍTIMA NÃO AFASTA A RESPONSABILIDADE PELO
DELITO  DE  TRÂNSITO. REUNIÃO  DE  PROCESSO
CUJA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL  ESTÁ  EM
ANDAMENTO  E  INQUÉRITO  POLICIAL  SEM
ACUSAÇÃO  FORMAL  SE  MOSTRA  INVIÁVEL.
IMPROCEDÊNCIA DO CONFLITO.

1. “Considera-se como causa de um resultado toda
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria
ocorrido, isto é, tudo aquilo que tenha contribuído
para  a  sua  produção.  Somente  a  causa
absolutamente independente, aquela sem qualquer
vínculo com a ação, exclui a imputação.”

2. A reunião de procedimentos judiciais, em fases
diferentes,  nem  sempre  pode  ser  conveniente,
prejudicando até mesmo o princípio da celeridade
processual. O art. 80 do Código de Processo Penal
prevê  que  será  facultativa  a  separação  dos
processos  quando  as  infrações  tiverem  sido
praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar
diferentes, ou, quando pelo excessivo número de
acusados  e  para  não  lhes  prolongar  a  prisão
provisória,  ou por outro motivo relevante,  o juiz
reputar conveniente a separação.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Conflito de
Competência Criminal acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer do conflito para julgá-lo
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improcedente.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Conflito  de  Competência  suscitado  pela
defesa de Juliana Cristina Alves Siqueira de Sousa, em face do Juízo da 5ª e
4ª Vara Criminal da Capital. 

Consta  dos  autos  que  em  razão  de  um  acidente  de
trânsito ocorrido no dia 29.05.2010, no cruzamento entre a Avenida Edson
Ramalho e a Rua Euzely Fabrício de Souza, originaram-se dois processos: o
de n° 30173-75.2010.815.20002, em tramitação na 5ª Vara Criminal, no
qual  a  suscitante  e  Rodrigo  Abrantes  de Oliveira  respondem pelo  delito
previsto no art. 302 do Código Brasileiro de Trânsito, que vitimou Fernanda
Luíza  da  França Maciel  e  lesionou Mayara  Shirley  da  Costa;  e  o  de  n°
0014832-72.2011.815.2002, inquérito policial,  em tramitação na 4ª Vara
Criminal para apurar possível erro médico, ou negligência, no atendimento
à vítima acima referida, instaurado pelo Promotor de Defesa dos Direitos da
Saúde.

Em audiência na 5ª Vara Criminal, a defesa da ré, Juliana
Cristina, fez constar a existência de outro processo em tramitação na 4ª
Vara Criminal, referente a mesma vítima, ou seja, conexo, e sob a alegação
daquele  juízo  haver  proferido  despacho em data  anterior  a  este,  acima
mencionado, requereu o declínio de competência, para que ocorra a reunião
dos processos, sendo o Juízo da 4ª Vara Criminal o competente, já que
prevento (fls. 20-21).

Por  sua  vez,  o  douto  magistrado  da  5ª  Vara  Criminal
entendeu que não havia  comprovação da conexão,  contudo,  determinou
que fosse solicitada à 4ª Vara Criminal cópia integral do feito em tramitação
naquele Juízo para melhor análise da pretensão requerida pela defesa (fls.
22).

Ás  fls.  02/12,  Juliana  Cistina  Alves  Siqueira  de  Sousa
suscitou o conflito negativo de competência por entender que deveria, in
casu,  haver  a  reunião  dos  processos,  em  face  da  conexão,  e  declarar
competente o Juízo da 4ª Vara Criminal, em razão de ser prevento, por
haver proferido despacho antes do Juízo da 5ª Vara Criminal.

Solicitadas informações ao Juízo da 4ª Vara Criminal, este
informou que  o  feito  em tramitação  naquela  Vara  se  trata  de  inquérito
policial  instaurado  para  apurar  “possível  erro/negligência  médica  no
atendimento  à  paciente  Fernanda  Luíza  Franca  Maciel,  que  recebeu
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assistência médica no Hospital de Traumas Senador Humberto Lucena no
dia 29 de maio, porém veio a óbito no dia 03 de junho do presente, (…)”.
Relatou, ainda, que até o momento não houve denúncia apresentada (fls.
38-39).

O Juízo da 5ª Vara Criminal,  por sua vez, informou que
indeferiu  o  pedido  de  declínio  de  competência  para  o  Juízo  da  4ª  Vara
Criminal,  por entender que lá tramita inquérito policial,  ainda em fase de
diligências, sem indiciamento, para apurar possível omissão de socorro no
atendimento hospitalar da vítima fatal, sem conexão, portanto, com a ação
deflagrada nesta Vara, que apura homicídio culposo no trânsito, com denúncia
recebida e instrução em andamento (fls. 60-61).

 Em parecer a douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou
pelo deferimento do pedido de conexão (fls. 64-66).

Examinados, coloquei os autos em mesa para julgamento
(fls. 67).

É o relatório.

V O T O

Inicialmente, cumpre destacar que o conflito em questão,
prima facie, emergiu por divergência de entendimento da defesa de Juliana
Cristina e o entendimento do Magistrado atuante na 5ª Vara Criminal da
Comarca da Capital.

Alega a suscitante conexão entre os procedimentos em
tramitação na 4ª Vara Criminal,  e na 5ª Vara Criminal, por tratarem do
mesmo fato e da mesma vítima, e que o Juízo primeiro mencionado seria o
competente por  haver  proferido  despacho anteriormente  ao Juízo  da  5ª
Vara Criminal.

A controvérsia recai sobre a reunião ou não do processo
em razão da conexão entre o crime de homicídio culposo na direção de
veículo automotor, processado pela 5ª Vara Criminal, e o inquérito policial
que apura possível erro/negligência médica no atendimento da vítima fatal
do acidente em questão, em tramitação na 4ª Vara Criminal.

Observa-se que a conexão levantada pela suscitante é a
instrumental,  disposta  no art.  76,  III,  do  Código  de  Processo  Penal:
"quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias
elementares influir na prova de outra infração". De outra forma não poderia
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ser, uma vez que o delito em apuração na 5ª Vara Criminal trata-se de
homicídio culposo, cujos indiciados são Juliana Cristina Alves Siqueira Souza
e  Rodrigo  Abrantes  de  Oliveira  Andrade,  e  na  4ª  Vara  Criminal  tramita
inquérito  policial,  para  investigação  de  possível  omissão  de  socorro  no
atendimento  hospitalar  da  vítima  fatal,  sem  indiciamento  de  qualquer
pessoa.

A Douta Procuradora de Justiça se pronunciou no sentido
que a possível existência de liame instrumental, se dá no âmbito da causa
da morte da vítima do acidente. Posto que se restar comprovado que a
morte da vítima se deu em virtude da omissão de socorro do hospital, os
réus do processo em tramitação na 5ª Vara Criminal serão absolvidos do
delito de homicídio culposo.

Prima facie, para haver absolvição dos réus no processo
de  homicídio  culposo  na  direção  de  veículo  automotor,  a  possível
negligência do hospital, ainda em fase de investigação policial, no tocante
ao atendimento da vítima do acidente, teria que ser caracterizada como
causa superveniente absolutamente independente, o que não é o caso dos
autos. Explico.

Mister  esclarecer  que,  o  possível  erro,  ou  negligência
médica,  em  apuração  na  4ª  Vara  Criminal,  não  se  trata  de  causa
superveniente  absolutamente  independente  apta  a  interromper  o  nexo
causal entre o acidente automobilístico e a morte da vítima. 

Consoante  a  teoria  da  equivalência  dos  antecedentes,
adotada pelo nosso Código Penal, no art. 13, tudo o que concorre para o
resultado  é  causa.  Não  se  distingue  entre  causa  e  condição,  causa  e
ocasião, causa e concausa. Vejamos:

“Art.  13  -  O  resultado,  de  que  depende  a
existência  do  crime,  somente  é  imputável  a
quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação
ou omissão sem a qual  o resultado não teria
ocorrido.
§ 1º - A superveniência de causa relativamente
independente exclui a imputação quando, por si
só,  produziu  o  resultado;  os  fatos  anteriores,
entretanto, imputam-se a quem os praticou.”

Guilherme de Souza Nucci sobre o nexo causal: “teoria da
equivalência  das  condições (teoria  da  equivalência  dos  antecedentes  ou
teoria da condição simples ou generalizadora): qualquer das condições que
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compõem a totalidade dos antecedentes é causa do resultado, pois a sua
inocorrência  impediria  a  produção do  evento  (Código  penal  Comentado,
pág. 154, 11ª edição, 2012 – São Paulo: editora Revista dos Tribunais)

Ora,  não  há  como  afirmar  que  a  suposta  falta  de
atendimento  médico,  ou  erro,  tenha  sido  causa  absolutamente
independente, fato gerador exclusivo do resultado morte, uma vez que se
não houvesse o acidente automobilístico, inquestionavelmente não ocorreria
o óbito da vítima; depreende-se, assim, que há nexo de causalidade entre a
conduta dos réus e o resultado morte.

Nesse diapasão, a jurisprudência:

“Nestes  termos,  a  causa  superveniente  não
rompe o nexo de causalidade quando constituir
um prolongamento ou desdobramento da ação
cometida  pelo  agente,  formando  uma  cadeia
unilinear, desde que a causa anterior tenha um
peso ponderável, seja consistente e mantenha
uma  certa  correspondência  lógica  com  o
resultado mais lesivo a final verificado (...).
Para que se reconheça a causa superveniente, é
mister que esta não tenha ligação alguma, nem
mesmo  ideológica  com  a  ação.  Se  a  causa
sucessiva está na linha de desdobramento físico
ou  anatomopatológico  do  resultado  da  ação,
não tem lugar a excludente” (TJSP - Rev. - Rel.
Acácio Rebouças - RT 337/130). 

“APELAÇÃO CRIMINAL. Lesão corporal  seguida
de  morte  Artigo  129,  §  3º,  do  Código  Penal
Absolvição  em  decorrência  de  ter  agido  o
acusado  em  legítima  defesa  Descabimento
Ausência  de  uso  "moderado"  dos  meios
necessários  para  repelir  injusta  agressão
Exculpação  por  fragilidade  probatória
Inviabilidade  Autoria  e  materialidade
devidamente  comprovadas  Admissão  da
agressão  pelo  acusado,  bem  como  por
testemunhas  presenciais  Desclassificação  da
conduta para aquela prevista no artigo 129, §
2º,  do  Estatuto  Repressor,  eis  que  o  evento
morte  teria  ocorrido por  causa absolutamente
independente Impossibilidade Nexo causal entre
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conduta e resultado evidenciado pelo laudo de
exame necroscópico Inteligência do artigo 13,
caput,  do  Código  Penal  Condenação  mantida
RECURSO  IMPROVIDO.  (TJ/SP  -  Apelação
Criminal  n°  03269298520098260000,  3ª
Câmara  Criminal  Extraordinária  -  Relator(a):
Silmar  Fernandes;  J.  12/09/2013,  Pub.
12/09/2013)
 
“APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  CULPOSO
NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  -
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
PROVA  DE  QUE  O  APELANTE  NÃO  AGIU  EM
OBSERVÂNCIA COM OS DEVERES DE CUIDADO,
AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL TENDO EM VISTA
CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO E PRESENÇA
DE  CAUSA  SUPERVENIENTE  ABSOLUTAMENTE
INDEPENDENTE [...]
- De acordo com o conjunto probatório, pelas
próprias circunstâncias e consequências do fato,
resta  patente  a  conduta  típica  e  culposa  do
apelante,  pois  manobrava  o  veículo  sem
observar  os  deveres  de  cuidado  exigidos,  eis
que, além de não ser habilitado para tal, ainda
havia  ingerido  bebida  alcóolica  e  andava  em
velocidade  acima  do  permitido,  como  ele
mesmo mencionou  em seu interrogatório  que
se encontra às fls. 100/101Ademais o apelante,
na  data  dos  fatos,  tentava  ultrapassar  um
veículo  na  estrada,  em  local  que  não  soube
dizer se a mesma é permitida e que este veículo
teria  se  jogado contra  sua moto,  causando o
acidente  que  resultou  nas  lesões  da  vítima  e
que  foram  a  causa  efetiva  de  sua  morte  -
AUSÊNCIA  DO  ROMPIMENTO  DO  NEXO
CAUSAL:  verificando-se  o  auto  de  exame
cadavérico acostado às fls. 74/75 que constatou
que "o fígado apresenta rutura extensa em lobo
posterior, baço aumentado de tamanho e sem
lesões,  traumatismo  com  rutura  de  aorta
abdominal.  os  peritos  determinam  a  morte
devido a Anemia Aguda ocasionada por rutura
traumática  do  tecido  hepático,  e  traumatismo
de aorta  abdominal",  somado ao  que  foi  dito
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pelo  médico em juízo,  cujo  depoimento já  se
encontra  transcrito  alhures,  que  demonstra
induvidosamente que a vítima veio a falecer em
decorrência  das  lesões  provocadas  pelo
acidente,  sendo certo  que somente foi  levada
ao  hospital  e  submetida  a  uma  cirurgia  em
razão de tais ferimentos. Não resta dúvidas de
que  houve  nexo  causal  entre  o  acidente  e  a
morte da vítima. A par disso, inexiste nos autos
prova  da  ocorrência  de  qualquer  causa
superveniente  que  pudesse  excluir,  de  forma
absolutamente  independente,  o  referido  nexo
de causalidade. O fato de não haver tomógrafo
no hospital, por si só, não exclui o nexo causal.
[...]  RECURSO  CONHECIDO  A  QUE  SE  DÁ
PARCIAL  PROVIMENTO  APENAS  PARA  fixar  o
tempo da proibição para obter habilitação para
dirigir veículo automotor em dois meses e vinte
dias.  (TJ/RJ  Apelação  Crim.  n°
00025562220108190033 - 2ª Câmara Criminal;
Rel. DES. JOAO ZIRALDO MAIA; J. 11/09/2012.
Pub. 01/11/2012)

 
Dessa  forma,  o  julgamento  do  processo  relativo  ao

homicídio culposo na direção de veículo automotor, pela 5ª Vara Criminal,
em nada alterará, caso venha a ser constatada a existência de erro, ou
negligência  médica,  em  apuração  no  inquérito  policial  n°  0014832-
72.2011.815.2002, na 4ª Vara Criminal. 

Por  outro  lado,  como  já  destacado  o  inquérito  em
tramitação na 4ª Vara Criminal  ainda se encontra em fase de inquérito
policial,  sem acusação formal,  sem oferecimento de denúncia,  enquanto
que na 5ª Vara Criminal o processo já se encontra com denúncia recebida e
instrução em andamento,  e  por  mais  esse motivo  não é  aconselhada a
reunião dos processos, para não interferir na celeridade processual.

Assim, ainda que, fosse reconhecida a conexão a reunião
dos procedimentos não se mostra conveniente.

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES  E  ASSOCIAÇÃO.
TRANSNACIONALIDADE.  OPERAÇÃO  SEMILLA.
PRÉVIO  MANDAMUS  DENEGADO.  PRESENTE
WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
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ORDINÁRIO.  INVIABILIDADE.  VIA
INADEQUADA.  CONEXÃO  PROBATÓRIA.
OCORRÊNCIA. ARTIGO 80 DO CPP. FACULDADE
DA  SEPARAÇÃO  PROCESSUAL.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  EXISTÊNCIA.
DESMEMBRAMENTO.  POSSIBILIDADE.
DISTRIBUIÇÃO À UM ÚNICO JUÍZO. DECISÕES
CONFLITANTES.  INOCORRÊNCIA.  CRIME
CONTINUADO.  INVIABILIDADE.  ANÁLISE
FÁTICO-PROBATÓRIA  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.  (...)  2. Estando as provas
dos delitos intimamente ligadas, comunicando-
se  intrinsecamente  entre  si,  não  há  como se
negar  a  ocorrência  da  chamada  conexão
probatória  ou  instrumental.  3.  Na  hipótese,
inexiste flagrante ilegalidade pois a reunião dos
processos  não  se  efetivou  em  virtude  de
decisão singular, com espeque no artigo 80 do
Código  de  Processo  Penal,  dispositivo  que
faculta  a  separação  processual.  4.  Inexiste
pecha na motivação declinada pela instância de
origem,  que  ressaltou  não  ser  conveniente  a
junção dos feitos  em uma única ação sob os
fundamentos  de  complexidade  da  instrução
probatória,  quantidade  de  increpados,
celeridade processual, existência de vários réus
presos  e  disparidade  de  fases  em  que  os
processos  se  encontram,  aquilatando
devidamente  o  magistrado  a  conveniência  do
desmembramento.  (...)  7.  Habeas corpus não
conhecido.  (STJ;  HC  273.095;  Proc.
2013/0209805-7; SP; Sexta Turma; Relª Minª
Maria Thereza Assis Moura; DJE 05/11/2013)  

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
CRIMES  CONTRA  O  SISTEMA  FINANCEIRO
NACIONAL.  PROCESSUAL  PENAL.  CONEXÃO.
ALEGAÇÃO  DE  ILEGALIDADE  NA  SEPARAÇÃO
DOS PROCESSOS. INEXISTÊNCIA. ART. 80 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FACULDADE DO
JUÍZO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  RECURSO  DESPROVIDO.  1.  A
conexão e  a  continência  têm como finalidade
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garantir  a  união  dos  processos  de  forma  a
propiciar  ao  julgador  uma  melhor  visão  do
quadro  probatório,  permitindo-lhe  entregar  a
melhor  prestação  jurisdicional  e  evitando-se,
com isso, a existência de decisões conflituosas.
Ocorre que essa junção nem sempre pode ser
conveniente, tornando até mesmo mais difícil a
fase probatória, como o fato de envolver muitos
réus ou por razões outras que somente o caso
concreto  pode  determinar.  2.  O  art.  80  do
Código  de  Processo  Penal,  trata  de  hipóteses
em  que  "será  facultativa  a  separação  dos
processos  quando  as  infrações  tiverem  sido
praticadas em circunstâncias  de  tempo ou de
lugar  diferentes,  ou,  quando  pelo  excessivo
número de acusados e para não lhes prolongar
a  prisão  provisória,  ou  por  outro  motivo
relevante,  o  juiz  reputar  conveniente  a
separação." 3. O MM Juiz Federal, ainda na fase
inquisitorial,  de  modo  escorreito,  reputou
conveniente o desmembramento do feito, pelo
excessivo  número  de  investigados,  que
praticaram as infrações em lugares diferentes.
4.  Precedentes  desta  Corte.  5.  Recurso
desprovido. (STJ/RHC 31648 MG; T5 - QUINTA
TURMA -  Relator(a): Ministra LAURITA VAZ, J.
18/06/2013, Publicação: DJe 01/07/2013)

“AÇÃO  PENAL  ORIGINÁRIA.
DESMEMBRAMENTO.  ART.  80  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  PENAL.  CONVENIÊNCIA  E
OPORTUNIDADE. (…) 2. Não é possível tratar a
questão do desmembramento de forma geral e
abstrata,  sendo  ela  sensível,  como permite  o
mencionado art. 80, a questões de conveniência
e  oportunidade.  Caso  no  qual  o  número
expressivo  de  coacusados  recomenda  o
desmembramento.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento. (STF/ AP 674 PE; Tribunal Pleno -
Relator(a): Min. ROSA WEBER; J. 04/04/2013 –
Pub. 02-05-2013 )

“A cisão da causa penal, de caráter meramente
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facultativo, fundada em qualquer das hipóteses
previstas no art. 80 do CPP (dentre as quais, a
ocorrência  de  motivo  relevante  que  torne
conveniente  a  adoção de  referida  separação),
pode efetivar-se, de modo legítimo, sempre a
critério  do  órgão judiciário  competente,  ainda
que  configurada,  na  espécie,  a  existência  de
vínculo  de  conexidade  ou  de  relação  de
continência  e  não  obstante  presentes,  no
procedimento  persecutório,  investigados
detentores  de  prerrogativa  de  foro.
Precedentes.”  (STF/Inq.  nº.  2601  QO/RJ,  rel.
Min. Celso de Mello, TP, DJe 17.5.2013)

Por tais  motivos,  julgo improcedente o conflito,  não
reconhecendo a existência de conexão entre os procedimentos judiciais.

                    
É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos, e Manoel Gonçalves Dantas Abrantes (Juiz de
Direito  convocado  para  substituir  o  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira
Filho).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 05 (cinco) dias do mês de maio do ano de 2015.

João Pessoa, 06 de maio de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              - Relator –
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